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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 28/02/1999 a 31/12/2003

RECEITAS FINANCEIRAS. ALUGUEIS. EXCLUSAO DA BASE DE
CALCULO. COFINS. REGIME CUMULATIVO. BASE DE CALCULO.
ALARGAMENTO.

A base de célculo da contribuicdo para a Cofins, até a vigéncia da Lei
10.833/2003, era o faturamento, assim compreendido a receita bruta da venda
de mercadorias, de servigos e mercadorias e servigos, afastado o disposto no
§ 1° do art. 3° da Lei n° 9.718/98 por sentenca proferida pelo plenario do
Supremo Tribunal Federal em 09/11/2005, transitada em julgado em
29/09/2006.

Recurso Especial do Procurador Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso especial. Ausente o Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO - Presidente

RODRIGO DA COSTA POSSAS — Relator
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 RECEITAS FINANCEIRAS. ALUGUÉIS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. COFINS. REGIME CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. ALARGAMENTO.
 A base de cálculo da contribuição para a Cofins, até a vigência da Lei 10.833/2003, era o faturamento, assim compreendido a receita bruta da venda de mercadorias, de serviços e mercadorias e serviços, afastado o disposto no § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 por sentença proferida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal em 09/11/2005, transitada em julgado em 29/09/2006.
 Recurso Especial do Procurador Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso especial. Ausente o Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda.
 
 CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO - Presidente
 
 RODRIGO DA COSTA PÔSSAS � Relator
 
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria Teresa Martínez López, e Otacílio Dantas Cartaxo.
 
 
  Cuida-se de recurso especial de divergência fundado no artigo 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/2009, em face do acórdão no 340300.231, exarado em 02/02/2010, que, aplicando o disposto no art. 26-A, § 6º, I do Decreto nº 70.235/72, afastou a aplicação do conceito de faturamento veiculado no art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98, bem como, excluiu do conceito de faturamento o fornecimento de utilidades a seus filiados mediante contraprestação pecuniária.
A irresignação da Fazenda Nacional se volta apenas contra a aplicação da interpretação levada a cabo pelo STF, com efeito limitado às partes, a quem não ocupou o pólo ativo do processo judicial decidido em sede de controle difuso.

Foi dado provimento ao recurso voluntário, sob a seguinte ementa:

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 28/02/1999 a 31/12/2003

COFINS. ART. 3o , § I o DA LEI 9.718/98. ALARGAMENTO DA BASE DE CÁLCULO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. EXISTÊNCIA.
Em sede de reafirmação de jurisprudência em repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela inconstitucionalidade do conteúdo do § I o do art. 3 o da Lei n° 9.718/98, conhecido como alargamento da base de cálculo do PIS e da Cofins, o que, nos termos do art. 26-A, § 6o , I do Decreto n° 70.235/72, permite a este conselho administrativo aplicar tal entendimento.
ENTIDADES SINDICAIS. FORNECIMENTO DE UTILIDADES A SEUS FILIADOS. CONTRAPRESTAÇÃO.
O fornecimento de serviços específicos aos integrantes do quadro da entidade sindical, a exemplo de cópias reprográficas, ainda que haja cobrança, como ressarcimento da respectiva despesa, não descaracteriza a receita como sendo própria da atividade, para fins de isenção.
Recurso Provido.

Alberga este processo auto de infração lavrado para exigir diferenças de Cofins atinentes à não inclusão, na base de cálculo da exação, de receitas de aluguéis de imóveis, receitas financeiras, donativos e serviços ("xerox"), compreendidas no período 02/1999 a 31/12/2003.
Segundo a autoridade lançadora tais receitas não poderiam ser enquadradas como próprias da atividade do sindicato rural, de modo a ensejar a isenção prevista no art. 14, X da Medida Provisória n° 2.158-35/2001.
É o relatório.
 A única matéria a ser discutida por esse colegiado é a inclusão de receitas que foram consideradas faturamento pela fiscalização e foram incluidas na base de cálculo da contribuição na lavratura do respectivo auto de infração.
As receitas apuradas pela fiscalização e contestadas pelo contribuinte são receitas financeiras e aluguéis. Tais contas somente seriam faturamento levando-se em conta o conceito extensivo usado na Lei nº 9.718/98, em seu art. 3º, §1º, declarado inconstitucional pelo STF, conforme veremos adiante.
No período em que o lançamento se refere, assim dispunha quanto à base de cálculo da Cofins:
�Art. 2º As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.
Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa jurídica.
§1º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.
§2º Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o art. 2º, excluem-se da receita bruta:
I - as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário;
II - as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita;
III - os valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica, observadas normas regulamentadoras expedidas pelo Poder Executivo (revogado pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001;
IV - a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente.
(...).�
Ora, segundo estes dispositivos legais, a base de cálculo da Cofins é o faturamento mensal da pessoa jurídica correspondente a sua receita bruta, assim entendida o total de suas receitas independentemente de suas naturezas e classificação contábil adotada, deduzidos os valores expressamente discriminados.
No entanto, especificamente quanto a outras receitas, ou seja, receitas não-operacionais � ampliação da base de cálculo � o Pleno do Supremo Tribunal Federal (STF), no âmbito dos Recursos Extraordinários nºs 357.950 e 358.273, com decisões transitadas em julgado em 5 de setembro de 2006, considerou inconstitucionais as alterações das bases de cálculo do PIS e da Cofins, promovidas pela Lei nº 9.718, de 27/11/1998, art. 3º, §1º.
BASE DE CÁLCULO DA COFINS INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3 º § 1º, DA LEI 8.718/98
O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a existência de repercussão geral da questão constitucional, reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1' do art. 3° da Lei 9.718198, que ampliou a base de cálculo da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e negar provimento a recurso extraordinário interposto pela União. Vencido, parcialmente, o Min. Marco Aurélio, que entendia ser necessária a inclusão do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria, aprovou proposta do Min. Cezar Peluso, relator, para edição de súmula vinculante sobre o tema, e cujo teor será deliberado nas próximas sessões. Vencido, também nesse ponto, o Min. Marco Aurélio, que se manifestava no sentido da necessidade de encaminhar a proposta à Comissão de Jurisprudência.Leading case: RE 585.235-OO, Min. Cezar Peluso.
Também, o próprio Poder Executivo, levando-se em conta estas decisões, revogou, por meio da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, art. 79, inciso XII (MP nº 449, de 03/12/2008), aquele parágrafo primeiro que determinava a ampliação da base de cálculo dessas contribuições.
Dessa forma, deve ser afastada a exigência da Cofins sobre outras receitas, mantendo-a somente o faturamento mensal, assim considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso interposto pela PGFN.
Rodrigo da Costa Possas - Relator
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Henrique
Pinheiro Torres, Nanci Gama, Julio César Alves Ramos, Rodrigo da Costa Pdssas, Francisco
Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria
Teresa Martinez Lopez, e Otacilio Dantas Cartaxo.

Relatorio

Cuida-se de recurso especial de divergéncia fundado no artigo 67 do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICAREF, aprovado
pela Portaria MF n° 256/2009, em face do acoérddo no 340300.231, exarado em 02/02/2010,
que, aplicando o disposto no art. 26-A, § 6°, I do Decreto n® 70.235/72, afastou a aplicagio
do conceito de faturamento veiculado no art. 3°, § 1° da Lei n° 9.718/98, bem como, excluiu

do conceito de faturamento o fornecimento de utilidades a seus filiados mediante
contraprestacao pecuniaria.

A irresigna¢do da Fazenda Nacional se volta apenas contra a aplicagcdo da
interpretagdo levada a cabo pelo STF, com efeito limitado as partes, a quem nao ocupou o polo
ativo do processo judicial decidido em sede de controle difuso.

Foi dado provimento ao recurso voluntério, sob a seguinte ementa:

Assunto: Contribuicao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Periodo de apuragao: 28/02/1999 a 31/12/2003

COFINS. ART. 3., § 1 .DA LEI 9.718/98. ALARGAMENTO DA
BASE DE CALCULO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
REPERCUSSAO GERAL. EXISTENCIA.

Em sede de reafirmagdo de jurisprudéncia em repercussdo geral,
o Supremo Tribunal Federal ja se manifestou pela
inconstitucionalidade do conteudo do § I .do art. 3 .da Lei n°
9.718/98, conhecido como alargamento da base de cdlculo do
PIS e da Cofins, o que, nos termos do art. 26-4, § 6., I do
Decreto n° 70.235/72, permite a este conselho administrativo
aplicar tal entendimento.

ENTIDADES SINDICAIS. FORNECIMENTO DE UTILIDADES
A SEUS FILIADOS. CONTRAPRESTACAO.

O fornecimento de servigos especificos aos integrantes do
quadro.da entidade sindical, a exemplo de copias reprograficas,
ainda_que haja_cobranca, como_ressarcimento_da, respectiva
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despesa, ndo descaracteriza a receita como sendo propria da
atividade, para fins de isengdo.

Recurso Provido.

Alberga este processo auto de infracdo lavrado para exigir diferengas de
Cofins aunentes a ndo inclusdo, na base de calculo da exagdo, de receitas de aluguéis de
imovets, receitas financeiras, donativos e servigos ("xerox"), compreendidas no periodo
)2/1999 a 31/12/2003.

Segundo a autoridade lancadora tais receitas ndo poderiam ser enquadradas
como proprias da atividade do sindicato rural, de modo a ensejar a isencao prevista no art. 14,
X da Medida Provisoéria n® 2.158-35/2001.

E o relatério.

Voto

A unica matéria a ser discutida por esse colegiado ¢ a inclusao de receitas que
foram consideradas faturamento pela fiscalizagdo e foram incluidas na base de calculo da
contribuicao na lavratura do respectivo auto de infragao.

As receitas apuradas pela fiscalizacdo e contestadas pelo contribuinte sao
receitas financeiras e aluguéis. Tais contas somente seriam faturamento levando-se em conta o
conceito extensivo usado na Lei n® 9.718/98, em seu art. 3°, §1°, declarado inconstitucional
pelo STF, conforme veremos adiante.

No periodo em que o langamento se refere, assim dispunha quanto a base de
calculo da Cofins:

“Art. 2° As contribuicdes para o PIS/PASEP e a COFINS,
devidas pelas pessoas juridicas de direito privado, serdo
calculadas com base no seu faturamento, observadas a
legislagdo vigente e as alteragoes introduzidas por esta Lei.

Art. 3° O faturamento a que se refere o artigo anterior
corresponde a receita bruta da pessoa juridica.

$1° Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas
auferidas pela pessoa juridica, sendo irrelevantes o tipo de
atividade por ela exercida e a classificagdo contabil adotada
para as receitas.

$2° Para fins de determinacdo da base de cdlculo das
contribuicoes a que se refere o art. 2°, excluem-se da receita
bruta:

I - as vendas canceladas, os descontos incondicionais
concedidos, o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e o
Imposto sobre Operacoes relativas a Circulagcdo de Mercadorias
e.sobre, Prestacoes ide-Servicos. de . Transporte. Interestadual e
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Intermunicipal e de Comunicagdo - ICMS, quando cobrado pelo
vendedor dos bens ou prestador dos servicos na condigdo de
substituto tributario;

Il - as reversoes de provisoes e recuperacoes de créditos
baixados como perda, que ndo representem ingresso de novas
receitas, o resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo
valor do patriménio liquido e os lucros e dividendos derivados
de investimentos avaliados pelo custo de aquisi¢do, que tenham
sido computados como receita;

Il - os valores que, computados como receita, tenham sido
transferidos para outra pessoa juridica, observadas normas
regulamentadoras expedidas pelo Poder Executivo (revogado
pela MP n° 2.158-35, de 24/08/2001;

1V - a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente.
(..).”

Ora, segundo estes dispositivos legais, a base de calculo da Cofins ¢ o
faturamento mensal da pessoa juridica correspondente a sua receita bruta, assim entendida o
total de suas receitas independentemente de suas naturezas e classificacdo contabil adotada,
deduzidos os valores expressamente discriminados.

No entanto, especificamente quanto a outras receitas, ou seja, receitas nao-
operacionais — amplia¢ao da base de calculo — o Pleno do Supremo Tribunal Federal (STF), no
ambito dos Recursos Extraordinarios n°s 357.950 e 358.273, com decisOes transitadas em
julgado em 5 de setembro de 2006, considerou inconstitucionais as alteracdes das bases de
calculo do PIS e da Cofins, promovidas pela Lei n® 9.718, de 27/11/1998, art. 3°, §1°.

BASE DE CALCULO DA COFINS
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3 ° § 1° DA LEI
8.718/98

O Tribunal resolveu questdo de ordem no sentido de reconhecer
a existéncia de repercussdo geral da questdo constitucional,
reafirmar a  jurisprudéncia da  Corte acerca da
inconstitucionalidade do § 1' do art. 3° da Lei 9.718198, que
ampliou a base de cdlculo da Contribui¢do para Financiamento
da Seguridade Social - COFINS, e negar provimento a recurso
extraordinario interposto pela Unido. Vencido, parcialmente, o
Min. Marco Aurélio, que entendia ser necessaria a inclusdo do
processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria,
aprovou proposta do Min. Cezar Peluso, relator, para edi¢do de
sumula vinculante sobre o tema, e cujo teor serda deliberado nas
proximas sessoes. Vencido, também nesse ponto, o Min. Marco
Aurélio, que se manifestava no sentido da necessidade de
encaminhar a proposta a Comissdo de Jurisprudéncia.Leading
case: RE 585.235-00, Min. Cezar Peluso.

Também, o proprio Poder Executivo, levando-se em conta estas decisoes,
revogou, por meio da Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009, art. 79, inciso XII (MP n°® 449, de
03/12/2008), aquele paragrafo primeiro que determinava a ampliacdo da base de calculo dessas
contribuigoes:
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Dessa forma, deve ser afastada a exigéncia da Cofins sobre outras receitas,
mantendo-a somente o faturamento mensal, assim considerado a receita bruta das vendas de
mercadorias, de mercadorias e servigos e de servigo de qualquer natureza.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso interposto pela PGFN.

Rodrigo da Costa Possas - Relator
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